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Senhor Presidente,

Pelo presente expediente encaminhamos a
V.Exa., Projeto de Lei que "ALTERA O ARTIGO 56, DA LEI
MUNICIPAL NO 2.055, DE Oí DE JUNHO DE í995, QUE DISPÕE
soBRE O QUADRO DE PESSOAL DO STSTEMA DE EDUCAçÃO
DO MUNICíPIO E DÁ OUTRAS PROUDÊNCIAS'" A fiM dE SEr
avalilclo e votado pelos Senhores Vereadores, EM CARÁTER DE
URGENCIA.

Aproveitamos o ensejo para manifestar nossos
protestos de estima e distinta consideração,

Atenciosamente,
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS - MG
CIDADE DOS PROFETAS

PROJETO DE LEIN t2001

ALTERA O ARTIGO 56, DA LEI MUNIPAL NO 2.055, DE OI
DE JUNHO DE í995, QUE DISPÕE SOBRE O QUADRO DE
PESSOAL DO STSTEMA DE EDUCAçÃO DO MUNTCíPIO E
DÁ ourRAS PRovrDÊNctAS.

A Câmara Municipal de Congonhas aprovou, e eu, Prefeito
Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

"ArL 56 - Aos servidores em exercício nas escolas municipais
será concedido a gratificação de trajeto, no percentual de 10% (dez por
cento) do saláio mínimo vigente, cujas condições de concessão serão
estabelecidas e regulamentadas atnvés de Decreto do Poder Executivo
Municipal."

Art. 2o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de ha vinte e cinco dias do
mês de abril de dois le

ra Montei
Prefeito Municipal

PRESTDENTE KUBITSCHECK, 13s - CENTRO - CONGONHAS - MG - CEP 36.415-000 - TEL.: (31) 3731 í300 - FAX: (31) 3731 1240

PMC{001 13{1{4

Art.ío - Fica alterado o artigo 56, da lei Municipal no 2.055, de
01 de junho de 1.995, passando a vigorar com a seguinte redação:

Art. 30 - Revogam-se as disposições em contrário.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS - MG
CIDADE DOS PROFETAS

JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,

Nobres Vereadores,

O objeto do presente Projeto de Lei tem por finalidade propor a
alteração do artigo 56 da Lei 2.055, de 01 de junho de 1995, que em seu
artigo já citado não há qualquer critério para a concessão do adicional em
questão, abrangendo indiscriminadamente todo e qualquer servidor das
escolas municipais, independentemente da distância da escola que
trabalha até sua residência, desvirtuando a sua natureza jurídica.

Os critérios da concessão da gratificação serão estabelecidos
mediante Decreto do Chefe do Poder Executivo, que irá pormenorizar as
condições a serem preenchidas para o servidor da área da educação fazer
jus à vantagem.

Contamos com a sensibilidade dos Nobres Edis para aprovação
do P§eto apresentado-o em regime de urgência, tendo em vista a
necessidade de se promover a adequação das contas públicas à Lei de
Responsabilidade Fiscal, em anexo segue Comunicação lntema datada de
24l04l2AU do Assessor Técnico da Fazenda Sr. Paulo César Ataydes da
Silva.

Prefeitura Municipal de Congo has aos vinte e cinco dias do
mês de abril de dois e m.

G ER E IRA N lRo
Prefeito Municipal

PRESTDENTE KUBITSCHECK, 135 - CENTRO - CONGONHAS - MG - CEP 36 415-000 - ÍEL,: (31) 373',1 1300 - FAx: (31) 3731 1240

L
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Há necessidade de haver modificação de sua denominação,
pam se adequar à doutrina de Direito Administrativo, a qual estabelece que
as vantagens pecuniárias concedidas ao servidor, com o intuito de
compensar a prestação de serviços em condiçÕes transitórias denominam-
se gratificacões. E, no caso em questão, a vantagem pecuniária instituída
tem como objetivo compensar a onerosidade do deslocamento entre a
residência do servidor e o seu local de trabalho.

Renovo a V.Exa., e a seus honrados pares, nesta oportunidade,
os protestos de meu apreço pessoal e da minha mais alta estima e
consideração.
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Datt 241()4i2001

De: Paulo Llósar r\la,vdes da Silva - r\s-.essoria Técrri«';a da Fazenda

Para: Rogério Cosnp da Cr.xtu Oüreira - Secretaria lr'Iurúcipal da Fazetria

Referêncie Projeto de Lei rro 0l2i2tl0l

Ser*pr Se cretiário.

O terÍo orisirnl do artigu-'' 56. d.r Lei NÍunicipal rÍl 2.0-5-5i9-§. aúLrdzL)u

o Potler E,tecúivo lr'Iurúcipal a cLrl&-eder ars serüdores ent e,xercicit-r tus esulrlir-\

nurúciprnis o lnrcerúual de 109ó (dez por cerü.o) du, saliúo rnínimo úgerde. a Útult-r de

atlicioul de tmjettr. elquarúo estirtrem no efetivo exerciuio dLr calgLr. pet"deudo'tr

quiuulo enr licerrçu. lórios e recessLr escolar. \rem c'r Praieto de Lei eIn questiio p1p1pr '.1

alter:rçáo do uitado arügo. presenendr-r a gratilicaçàr de trajeto tl-l lnrtetúttitl
üici'almeril.e ildicado. detenrúrarrlo. pcrrénr. qtre sua liberação sotnerúe será elbtuada

de acL)fth) ccúil conüções est.abelecidm enr teguianrerúo. 'ftil irúcialira loi ltruunla Pcltt

Prrder Execúivu-r Mrmicipal, pror rÉr--r haver qrralquer critério para n L-L-\rxtessÍil--\ dL-l

atlir:iou,rl ern partÍa. abrurger rrlo de lbmn üxliscrtrúnda [odos os sen itlrrres ltrl irtltrs

rn-s escol.üs nurúciPais. nãc'' serrJr-, deü&rnnrúe úsenada a dlrtârria lla esrrola eru

que este_ja pres[arulo serviçcx até sua residêruia.

Diaríe do e,nrostq etúendetrlos que o (raso em tci;a ruío se erquaúu

rELs rLrnrns çslfiid.'rs nr:s artigos lti e 17 da Lei C]r-rrrrplernarúar rÍr 10lr']0{)(}. Ilr.ir se

traÍal de rcduçâo direta de custos opmcir.-rrrais rm folla rh lxp,pnnrúo da Sccretaria

Ivlurúcipal da Etlucaçáo. Sugerürxx. pm avaliaçio e arrálise, eue a rêrbÇáur do art. 5(r

se-ia a segúúe: "art. 56 - Acç scn'idores ern e,xercicio rms escolas lulricipiris seú
coluetlida a gatificaçib de trajeto, rn lnrcerúu:rl de lU9,ô (tlez por cerúo) clo sulário

trítútno ügerd.e, ou-ias condiçibs de concessãcr serão estabelecióa-s e regúamerüaclu-..

alravés de decreto do Clrefe do Perder Execúivo Nhuncipal."

Aletpiosarrmúe.

Par:lo C ar da fil

A*ssessor Técrúco t'la.h azcr ufu

PRESIDENTE KUBIÍSCHECK. 135. CENÍRO. CONGONHAS . MG . CEP 36.415.000 . TEL
r3{1 @a

(3í)3731 1300 - FAX (31)373't 1240
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS - [/G
CIDADE DOS PROFETAS

E§TIMATTVA DO TMPACTO ORÇAMENTÁRrO-TTNANCETRO

A dsspea de que üdâ o Projero de ki err queÉo, refer+se à
rnodificaÉo do rtigo 56, da td Mrnicipl no 2.055, de 0V0í1995,
€stabelec€ndo que ãr ccnrdides ptra mncessão, s€rão fii€das e
rqul«nantadas úEr/es de dsqeto do Poder Elçso.rivo.

Atsrdardo o quo dispõe o §1" do stigo lZ inforrnrrrcs que nâo
resulEáema.ur:srto de d€sp€sa, unnvçzque o qrsto dral mm o adicionsl
de tqieto equivale a 1,589/o do total da folha de
pagÊfirentÕ, *ndo prevista a reduSo p€da Õ p€rcÊnüral de O,75o/o de stu total.
obtendq assifit urÍr ifleâcfl] üçarenf&io-fiflmsüir1r positivo na crdein de
O837o.

PêrE âÍendimfiio dos deffiais dispositvos dâ l,õi Conplenranlr n"
10yzm0. Elexflrros rc pr€ssúq relaório consErdo a rd@ de errprqados
que rcceban o adiçionsl de tEeto, totaliando e irrpor&rcia de R$ 12 65400
(dor mü sdsçsrtoc e cinqusm e qu&o reais), elia rqulanarta$o taá
@np ÍH a r€du#CI pua Rl§ 6.377,ü (seis mil, treantos e vinte e sde
reais), tazrndo efeitos fuiarÇeiros positivos.

PrefeilraMmiupal deCongcrÍthru, ffi qudo dir do Ínês dÊjrrrrho dÊ

doismileum

Rogrio da
tsazEnoe

Ássrssür Técrtiqr dâ Fâãldâ

@
I

fiffi'.:::B"t*t 
KUBrÍscHECK l35 - cENÍRo - CONGONHAS - MG - CEP36415-o0o - TEL':(31)3731 13oo - FAx: (31)3731 1240
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PIttf t.,-EI-I'flltA I\4ffNTCIPAI- I)If
CIDADE DOS PROÍ:ETAS

CONGONIIAS

§ 2o - Os pcrccntuais d
cursos dc pós-graduação não são cunrulativos.

as groliÍioaçõcs por conclusõo d

§ 3'- A comprot açiio de conclusílo dos cursos será feita
alravés dc ccrtiÍicadr). para ()s curs's indicad.s u. irrcis. I c dc rliPlor,as, para os
indicados nos incisos II c lll.

§ 4" - A gratificação de quc tratlr cste nrtigo será
incorporada aos proventos da aposentadoria.

Artigo 5.í - O vcncintento do clrgo dc professor é
devido aos que oxercctn as liurções das alíneas"a", "b",,'c", "c" do s I.. itcnr 2 dcl artigo
30.

Artigo 55 - Fica instituída a gratifioação tlc inccntivo à
docência para os protbssores, quando em efetivo cxercício e na rcgência dc classe, ou de
attlas. a inoidir sobro o seu vençimento e/orr salírrio nrcnsul bírsico, nos seguintes
perceutuais:

l - 30o/o (trinta por cento) parc os prolbssorcs regentes de
Á'sre, ou regente de aulas;

II - 100,6 (dez por cento) para os professores regoutes de
classe especial, sern prejuízo da gratiticação do itern anterior.

Parágrafo único - Não será elirninado do beneÍicio da
gratificaç§o de quc lrata este artigo, o professor afastado dc serr,iço eur virtude de:

I - Férias;
II - Casameuto, até 08 (oito) dias consccutivos. coutados

da realiz.cção do ato;
III - Falecin)ento do cônjuge, cornpanheiro, pais,

parlrasto ou rnadrasta, avô ou avó, filho, entea«Jo, rncnor sob guardn ou lutcla c innão
até 08 (oilo) dias consccutivos;

IV - Doaçõo do songuc c alistanrento oloitoral;
V - Juri e outros obrigaçÕes previslns cnl Lsi:
VI - Licença por acidente dc scrviço;
VII - Licença prênrio;
VIII - Licença para gestaçâo.

Artigo 56 - Aos scrvidores cnr cxercício nas escolas

municipais fica nrantido o percentual de l0% (dez por cauto) do salírrio nrínirno vigente,
a tíhrlo de adicional de trajeto, enquanlo estiver no elbtivo exercício do cargo, perdeudo-
o quando ern licença, fcrias c rocesso oscolar.

Artigo 57 - Iicam mantidos os dispositivos da no

s1.ô.:). de 29105192 e da Lei n" 1.892, de l2l0ll93 e suas alteraçõcs. níio
por esta Lci. ;

CAPITUI,O VI

rnódifi

1.

ça Presidente Kubitschek, 135 - Tel.: (031) 731-1300 - FAX 731-12.40- CEP: 36404-000 - Congonhas'MG
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Congonhas. 06 de junho de 2.00 l.

A
Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final

Ref.: Projeto de lei 019/2001 - Altera o artigo 56 da Lei Municipal 2055, de 01 de
junho de 1995, que dispõe sobre o Quadro de Pessoal do Sistema de Educação do
Município e dá outras providênciais.

PARECER

Trata-se de projeto de lei visando a alteraçào da Lei Municipal 2055.

O projeto versa sobre assunto de interesse municipal, sendo de competência
exclusiva do Municipio para legislar sobre a matéria.

Como o projeto versa sobre a remuneração de servidores da educação, entendemo
que deverá ser aplicada a regra inscúpida pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

DizaLRFoseguinte;
"{rt.21. E nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com

pessoal e não atenda:
| - as exigências dos artigos 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no

inciso XIII do artigo 37 e no § l'do artigo 169 da Constituição;
II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal

inativo.
Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento

da despesa com pessoâl expedido nos cento e oiteÍtâ dias anteriores âo finâl
mandato do titular do respectivo Poder ou órgão referido no aúigo 20."

"Art. 22. A verificaçâo do cumprimento dos limites estabelecidos nos a
19 e 20 será realizada âo final de cada quadrimestre.

Parágrafo único. Se a despesa total com pessoâl exceder a 95yo (noventa e

cinco por cento) do limite, sâo vedados ao Poder ou órgâo referido no artigo 20 que
houver incorrido no excesso:

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequaçâo de remuneração a
quâlquer títuloo salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou
contratuâI, ressalvada a revisâo preüstâ no inciso X do aúigo 37 da Constituiçâo;

lI - criação de cargo, emprego ou função;
III - alteraçâo de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;
lV - provimento de cargo público, admissâo ou contratação de pessoal â

quâlquer título, ressalvada a reposiçâo decorrente de aposentadoria ou falecimento
de servidores das áreas de educação, saúde e segurança;

V - contrataçâo de hora extra, salvo tro caso do disposto no inciso lI do § 6" do
artigo 57 da Constituição e as situâções previstas na lei de diretrizes orçamentárias."

Rua Padre Antônio Corrêa, í63 - Centro - Congonhas/Mc
FONE: 3731-t840 - E-mail: camatamc@conett.com.br
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No projeto, não há qualquer menção sobre os critérios que serão utilizados para
fixação da gratificação de trajeto, sendo que há apenas a menção de que haverá redução
da despesa.

Se não há regras claras da concessâo da gratiÍicação e o controle das despesas com
pessoal é hoje uma obrigação legal, devemos pois considerar todas as possibilidades.

E necessária a estimativa do impacto financeiro-orçamentário no projeto, mas da
forma que foi feita, no todo é imprestável e contraria a LRF.

Como fazer uma estimativa se não há regras norteadoras para tal.

Somente com a inclusão das regras no projeto de lei, é que poderá ser aurefido se

há ou não aumento de despesas, o que inüabiliza o regramento por decreto do Executivo.
Não existe possibilidade, via decreto, instituir regras, pois cabe aos decretos apenas
regulamentar as leis.

Entendemos que há contráriedade aos artigos 15, 16 e 17 da LRF.

'Art. 15. Serâo consideradas não autorizadas, irregulares e
patrimônio público a geraçâo de despesa ou assunção de obrigação que não atenda
o disposto nos artigos 16 e 17.

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental
âcarrete âumento da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercicio em que d
entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

II - declaraçiio do ordenador da despesa de que o aumento tem adequaç
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o
plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

§ I'Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:
I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dota

especíÍica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que
somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no
prograÍrâ de trabalho, nâo sejam ultrapassados os .limites estabelecidos pârâ o

exercício;
II - compativel com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentáúas, a

despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos
nesses instrumenÍos e nâo infrinja qualquer de suas disposições.

§ 2" A estimativa de que trâtâ o inciso I do caput será acompanhada das
premissas e metodologia de cáIculo utilizadas.

§ 3n Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos
termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 4" As normas do caput constituem condição prévia para:
I - empenho e licitação de seruiços, fornecimento de bens ou execuçâo de obras;

Rua Padre Antônio Corrêa, 163 - Centro - Congonhas/Mc
FONE: 373'Í-í840 - E-mail: camaramc@conett.com.br
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II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3" do artigo 182 da
Constituiçâo.

Subseção I
Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado
Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente

derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o
ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercicios.

§ l" Os âtos que criarem ou aumentârem despesa de que trata o caput deverâo
ser instruidos com a estimativa prevista no inciso I do artigo 16 e demonstrar a
origem dos recursos parâ seu custeio.

§ 2' Para efeito do atendimento do § 1", o ato será acompanhado de
comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de
resultados fiscais preüstas no ânexo referido no § 1o do artigo 4o, devendo seus
efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensâdos pelo aumento
permanente de receita ou pela reduçâo permânente de despesa.

§ 3" Para efeito do § 2o, considerâ-se aumento permanente de receiúa o
proveniente da elevação de alíquotas, ampliaçâo da base de cálculo, majoraçâo ou
criação de tributo ou contribuição.

§ 4o A comprovação referida no § 2u, apresentada pelo proponente, conterá as
premissas e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de

compatibilidade da despesa com as demais nonnas do plano plurianual e da lei d
diretrizes orçamentárias.

§ 5" A despesa de que trâta este artigo não será executada antes
implementação das medidas referidas no § 2o, as quais integrarâo o instrumento que
a criar ou aumentar.

§ 6" O disposto no § 1o nâo se aplica às despesas destinadas ao serviço da
dívida nem ao reajustamento de remuneraçâo de pessoal de que trata o inciso X
artigo 37 da Constituiçâo.

§ 7'Considera-se âumento de despesa a prorrogação daquela criada por p
determinado,"

Pela contrariedade aos dispositivos legais citados, opinamos pela ilegalidade do
proJeto

Este é o nosso parecer, smj

ADRIANO MELILLO
Procurador do Legislativo

Rua Padre Antônio Corrêa, 163 - Centro - Congonhas/Mc
FONE: 3731J840 - E-mail: camaramc@conett.com.br
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Congonhâs abdéa o
mais eríprcssiyo
conlunto da drte
baúocd dâs Américas.
Obra do gênio
Antório Fr'âncísco Usôoa,
o Netladinho.
Bem víndo

êv
É

Congonhas city she/te/s
úe most €xpressive
group of the batoqúe aft
of Aneicas. Crcated by
the genius called
Antônio Fíancisco Usboa
Neijadinho.
Wollcoflo

Congonhas alberga el
grupo más exp.essivo del
arte barÍoco de Ameicas
El trabajo de um genio,
Antônro Frâncisco Lisboê.
Aleijadinho.
Arerrwrrdo

Congonhas héberge
le $oupe plus
expressif de fart
Baroque d'Améíique.
Le t@vail d'un géoie,
Antônio Francisco Lisboa
Neijadínho.
BloÍvêllúo

PREFEITURA MUNICIPAL

CONGONHAS
Construindo o que o povo quer

Ofício no

Assunto
Origem
Data

sEGOV/PMCt172t2001
SOLICITAÇÃO I Faz
Secretaria Municipat de Governo
11106120A1

ra Monteiro

Senhor Vereador;

Pelo presente expediente solicitamos a
V.Exa., a retírada de tramitaçáo do Projeto de Lei no. 019/2001 que
"ALTERA O ARTIGO 56, DA LEI MUNICIPAL NO 2.055, DE Oí DE
JUNHO DE í995, QUE DISPÕE SOBRE O QUADRO DE
PESSOAL DO STSTEMA DE EDUCAçÃO DO MUi{lcíP|O E DÁ
OUTRAS PROUDÊNCIAS".
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Secretário
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unici de Governo

Exmo. Sr.
RONALDO CASSEMIRO
Líder do Prcfeito Municipal
COT{GONHAS/MG.

Praça Presidente Kubitschek, 135 . 36415-000 . Congonhas/N4c

Tel:(31) 3731-1300 . e-mail: pmcmg@conett.com.br
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